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liminar a pobreza, aspiração primordial dos
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, é
maior prioridade de desenvolvimento do século
21. Apesar do enorme progresso feito nos últimos

50 anos, 1,2 bilhões de pessoas (a quinta parte da população mundial)
subsistem com menos de um dólar por dia, sem acesso a muitos dos serviços
sociais considerados básicos para uma vida digna. Esta situação penosa requer uma
resposta global, que utilize todos os recursos financeiros, intelectuais e
organizacionais que possamos reunir.

Diante deste quadro desolador, o Secretário Geral Kofi Annan desafiou a
Comissão para Setor Privado e Desenvolvimento a responder duas perguntas:
Como podemos desencadear o potencial do setor privado e do
empreendedorismo, nos países em desenvolvimento? Como o setor privado pode
ser engajado no combate à pobreza? O presente relatório é a nossa resposta a essas
interrogações.

O Relatório oferece recomendações sobre como os atores principais – governos,
instituições públicas de desenvolvimento, o setor privado e as organizações da
sociedade civil (ONGs) – podem alterar abordagens e estratégias para reforçar
significativamente a capacidade do setor privado de promover o desenvolvimento.
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O objetivo de combater a pobreza nos
leva a focar no desenvolvimento de
negócios que criam empregos e
riqueza na economia nacional,
potencializando a capacidade dos
empreendedores locais.

Traçamos um plano ambicioso para
nossa tarefa, que se completou em
pouco mais de um semestre desde
nosso primeiro encontro em junho de
2003. Nossa intenção não foi a de
realizar pesquisa básica: já se
encontram em andamento muitas
iniciativas de pesquisa, e as principais
agências de desenvolvimento,
fundações privadas e instituições
acadêmicas vêm direcionando sua
energia para analisar as contribuições
do setor privado ao desenvolvimento.
Ao invés disso, nossa abordagem
consistiu em compreender e assimilar
o trabalho já feito por todas as partes
da coalizão para o desenvolvimento –
incluindo empresas, sindicatos e
organizações da sociedade civil – e
integrar nossas conclusões ao marco
aqui apresentado.

A voz do empresariado se fez muito
presente nos trabalhos da Comissão,
expressa através de suas ações e
respostas às ambiciosas consultas
realizadas para entender o que mais
afeta sua capacidade de produzir e
crescer. É a capacidade, o ímpeto e a
inovação dos empreendedores que,
conjuntamente, ampliam o impacto do
setor privado amplamente constituído.
As ações do empresariado abrangem
as diretivas de gestores de

multinacionais e de grandes empresas
nacionais, mas também as de
indivíduos que operam informalmente
em pequenas comunidades. Demos a
suas vozes nossa maior atenção.

A Comissão procurou destacar uma
ampla gama de exemplos e boas
práticas, que mostram como as
estratégias do setor privado podem ser
direcionadas para a causa do
desenvolvimento e da redução da
pobreza. Dentre tais experiências,
incluem-se iniciativas de sucesso
originadas a partir de atores
tradicionais de desenvolvimento, como
os organismos multilaterais de
desenvolvimento e as agências de
cooperação bilateral. Porém,
freqüentemente, destacamos
abordagens menos conhecidas, porém
inovadoras, desenvolvidas e
implementadas pelo setor privado,
tanto por empresas quanto por
organizações da sociedade civil. Estes
métodos baseiam-se em mecanismos
de mercado e em incentivos do setor
privado, tornando-os mais facilmente
replicáveis e ampliáveis, como
acreditamos ser necessário fazer. Uma
de nossas principais constatações é a
escassez de conhecimento sobre boas
práticas, gerando a necessidade de
melhores pesquisas e análises sobre o
que funciona e o que não funciona.

Nossa conclusão preliminar foi de que
não bastaria que esta Comissão
produzisse um relatório tradicional, do
tipo em que se declaram opiniões e
conclama-se outros para a ação. Pelo

contrário, consideramos fundamental
elaborar uma série de
iniciativas e ações piloto, que testassem
nossas principais observações e
conclusões, de tal forma que sua
correspondência com o universo real
do desenvolvimento pudesse ser
demonstrada. Essa é a razão pela qual
o relatório se encerra apresentando um
repertório ilustrativo de ações, que
serão detalhadas nos próximos meses,
para serem brevemente implementadas
como projetos piloto. Algumas destas
ações poderiam ser impulsionadas pelo
Sistema das Nações Unidas, outras por
seus parceiros e partes interessadas.

As iniciativas propostas não são
suficientes. Nós as apresentamos como
orientação acerca dos tipos de ações
que consideramos que podem e devem
ser replicadas, para que haja o maior
impacto possível. Tampouco cremos
que cada uma destas ações constitua-se
num modelo perfeito. As
peculiaridades de cada país nos
exigirão modificações nas iniciativas,
assim como em algumas de nossas
recomendações gerais, para adaptá-las
a cada situação concreta. Nossas idéias
e conclusões são apresentadas como
diretrizes que propiciam um diálogo
construtivo. O intuito é catalisar uma
coalizão renovada entre os principais
atores envolvidos, centrada nos
desafios aqui apresentados. Tal
coalizão é essencial para desencadear o
potencial do setor privado, atingir os
Objetivos de Desenvolvimento do
Milênio e combater a pobreza.
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Comissão acredita que qualquer programa de
desenvolvimento do setor privado – assim como
recomendações de ações e políticas que o
acompanham – deve estar embasado na 

consciência de que a poupança, os investimentos e a inovação que conduzem ao
desenvolvimento são efetuados majoritariamente por indivíduos, corporações e
comunidades.

O setor privado pode reduzir a pobreza ao contribuir para o crescimento
econômico, a criação de empregos e a geração de renda para a população pobre.
Também pode empoderar a população pobre, ao oferecer um vasto espectro de
produtos e serviços a preços mais baixos.

Pequenas e médias empresas são criadoras de emprego, representando sementes
para a inovação e o empreendedorismo. No entanto, em muitos países pobres,
pequenas e médias empresas têm relevância marginal no ecoistema nacional. Um
número significativo delas opera de forma ilegal, contribuindo para a ampliar a
informalidade e reduzir a produtividade, e lhes falta financiamento e capital de
longo prazos, bases necessárias à construção de empresas viáveis.

DESTAQUES
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A Comissão acredita que a
responsabilidade principal para atingir
o crescimento e o desenvolvimento
eqüitativos é dos países em
desenvolvimento, e consiste em criar as
condições que possibilitem a obtenção
dos recursos financeiros necessários
para efetuar investimentos.

Essas condições – a governabilidade,
as políticas macro e microeconômicas,
as finanças públicas, o sistema
financeiro e outros elementos
fundamentais do ambiente econômico
de um país – são, em grande parte,
determinadas pelas ações dos
responsáveis pela formulação de
políticas. Seu desafio consiste em
capitalizar os avanços da estabilidade
macroeconômica e da democracia, e
assim iniciar reformas que produzam
mais mudanças nos marcos
institucionais e que, por sua vez,
potencializam e estimulam o setor
privado.

A maior parte das ações recomendadas
implica em colaboração entre os atores
sociais. Quando os governos
implementam mudanças nas políticas,
normalmente o fazem com o apoio e
participação direta das instituições
multilaterais de desenvolvimento.
Quando o setor privado adota uma
postura mais ativa no processo de
desenvolvimento sustentável, muitas
vezes o faz em resposta a
posicionamento da sociedade civil, que
chama a atenção para o tema. Quando
os governos implementam reformas
regulatórias, podem efetuá-las em
consulta direta a representantes do
setor privado. As ações específicas
identificadas neste relatório devem ser
entendidas no contexto desta ampla

cooperação – cada vez mais necessária
para combater a pobreza.

Existem três áreas de grande interesse
para nós, quais sejam:

1. Na esfera pública, promover
reformas na legislação, na regulação e
em outras barreiras ao crescimento.

2. Na esfera público-privada,
facilitar a cooperação e as parceiras
entre atores públicos e privados, de
forma a ampliar o acesso a fatores
determinantes, tais como
financiamento, capacitação e serviços
básicos.

3. Na esfera privada, estimular o
desenvolvimento de modelos de
negócios que podem ser expandidos e
reproduzidos, e que sejam
comercialmente sustentáveis.

AÇÕES NA ESFERA
PÚBLICA: CRIANDO UM
AMBIENTE PROPÍCIO

A criação de um ambiente propício ao
desenvolvimento inclui medidas para
reduzir participação do setor informal
na economia, através de reforma do
ambiente geral favorável à economia
formal.

Para os governos dos países
em desenvolvimento
Reforma dos marcos regulatórios e
fortalecimento do estado de direito.
Os governos dos países em
desenvolvimento devem externar um
compromisso forte e definitivo para
com o desenvolvimento sustentável do
setor privado, combinando este
compromisso com um esforço genuíno
para reformar o ambiente regulatório e
eliminar as barreiras artificiais,

oriundas de políticas que restringem o
crescimento econômico.

Formalizar a economia. Os governos
dos países em desenvolvimento
precisam enfocar a criação de condi-
ções para reduzir a informalidade e
assim, no longo prazo, alterar a
composição do ecosistema do setor
privado.

Engajar o setor privado nas políticas.
Os governos precisam criar uma
parceria verdadeira com os
representantes do setor privado
nacional, de forma a por em prática as
mudanças e assegurar que a voz do
setor privado inclua as vozes das
micro, pequenas e médias empresas.

Para os governos dos países

desenvolvidos
Fomentar um ambiente
macroeconômico internacional e um
regime de comércio favoráveis. Com
o objetivo de promover o rápido
crescimento do investimento privado
nacional, é essencial aumentar o fluxo
da cooperação para o desenvolvimento
e reformar o sistema de comércio
global, a fim de oferecer oportunidades
econômicas justas aos produtores dos
países em desenvolvimento.

Redirecionar as estratégias
operacionais das instituições e
agências multilaterais e bilaterais de
desenvolvimento. Ao encorajar o
desenvolvimento sustentável do setor
privado, os países desenvolvidos
precisam assegurar que as ações
coletivas dessas agências serão melhor
coordenadas, de forma a auamentar
sua eficiência e reduzir a pressão
exercida sobre a capacidade
administrativa dos governos dos países
em desenvolvimento.
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Desatar os nós do financiamento.
São desejáveis certas mudanças nas
regras administrativas que regem
fundos vinculados, para que um uso e
uma prestação de assistência técnica
mais efetivos estimulem o
desenvolvimento do setor privado.

Para as instituições multilaterais
de desenvolvimento 
Aplicar a recomendação de
Monterrei sobre especialização e
associação, para as atividades de
desenvolvimento do setor privado.
A significativa sobreposição de
atividades é contraproducente e precisa
urgentemente ser abordada.

Tratar o problema da informalidade
nos países em desenvolvimento. Há
um trabalho pioneiro em marcha, para
descrever a estrutura do setor  infor-
mal, e um esforço global para expandir
a cobertura deste trabalho poderia
alcançar benefícios significativos.

AÇÕES NA ESFERA
PÚBLICO-PRIVADA:
ASSOCIAÇÕES
E INOVAÇÃO

A Comissão considera necessário que
todas as partes façam esforços
coordenados nos âmbitos financeiro,
de capacitação e de parcerias público-
privadas para a prestação de serviços
essenciais.

Facilitar o acesso a maiores opções
de financiamento. Visualizamos o
desenvolvimento contínuo dos
mercados financeiros nacionais,
acoplado à capacitação de reguladores
e de instituições financeiras privadas.

Contribuir para o desenvolvimento
de capacidades e conhecimentos.
Ações de construção de capacidades
poderiam abranger desde programas
para lideranças públicas e privadas,

passando pelo treinamento de micro-
empreendedores, até colaboração com
autoridades públicas e sindicatos para
melhorar a capacitação de
trabalhadores.

Facilitar o fornecimento sustentável
de serviços básicos, principalmente
energia e água. Neste campo, a
Comissão observa a necessidade de
que se desenvolvam modelos
inovadores que fomentem parcerias
entre provedores de serviços
governamentais, multinacionais e
empresas locais.

AÇÕES NA ESFERA
PRIVADA:
MOBILIZANDO
CAPACIDADES E
RECURSOS

A Comissão acredita que o setor
privado – e, em especial, grandes
empresas nacionais e multinacionais -
precisa estar consciente de que pode
contribuir para acelerar o
desenvolvimento econômico e a
redução da pobreza.

Para o setor privado
Canalizar a iniciativa privada para
os esforços de desenvolvimento.
Acreditamos que o setor privado tem
um potencial imenso para contribuir
com o desenvolvimento, por meio do
seu conhecimento, especialização,
recursos e relacionamentos.

Desenvolver vínculos entre
multinacionais e grandes empresas
nacionais, para fortalecer pequenas
empresas. Os elos estabelecidos entre
os diferentes tipos de empresas, em
países em desenvolvimento, oferecem
um canal efetivo para proporcionar às

empresas locais o acesso a mercados,
financiamento e conhecimentos
técnicos.

Fomentar oportunidades de
negócios em mercados localizados
na base da pirâmide. Outra ação vital
que pode ser feita pelo setor privado,
tanto nacional quanto internacional,
consiste em reconhecer as necessidades
dos mercados da base da pirâmide (os
4 bilhões de pessoas que ganham
menos de US$1.500/ano), criando
soluções inovadoras para atender essas
necessidades.

Estabelecer padrões. O setor privado
precisa ter um compromisso real com
o desenvolvimento sustentável,
prestando especial atenção à
governabilidade e à transparência das
empresas.

Para as organizações do trabalho

e da sociedade civil.
A Comissão considera que as
organizações do trabalho e da
sociedade civil devem continuar
exercendo seu papel de observadores
críticos da agenda de desenvolvimento
– e de facilitadores e apoiadores de
abordagens inovadoras para atingir os
Objetivos de Desenvolvimento do
Milênio e melhorar as condições de
vida das pessoas pobres.

Aumentar a responsabilidade no
sistema. Este é um elemento
fundamental do trabalho das
organizações da sociedade civil, assim
como de sua liderança em disseminar
o conceito de desenvolvimento
sustentável. Esse trabalho deve ser
fortalecido.
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Desenvolver novas parcerias e
relações para atingir objetivos
comuns. As organizações da sociedade
civil são as que se encontram mais
próximas da base da pirâmide. Elas
também são, por muitas vezes,
instrumentos de experimentação de
novas tecnologias para solução de
problemas.

OLHANDO
PARA O FUTURO

Para fomentar o progresso, a Comissão
recomenda que as Nações Unidas
promovam o acompanhamento do
desenvolvimento do setor privado. Um
relatório anual de progresso manteria a

proeminência das recomendações gerais
da Comissão e asseguraria o
compromisso em tratar os diversos
problemas a aqui identificados.

A Comissão está preparando uma
primeira série de iniciativas viáveis,
que propiciam as transformações em
países específicos, e provêem as
ferramentas para que governos e setor
privado complementem os recursos
disponíveis e iniciem rapidamente a
implementação de um programa de
mudanças. Essas primeiras ações têm
o intuito de estimular respostas
colaborativas de potenciais parceiros
que venham a ler este relatório. Nossa
mensagem a todos vocês é: juntem-se
a nós.
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